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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
55/2025 
CONTRATANTES  
SEC. DE COMUNICAÇÃO  
SEC. DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
SEC. DE DESENVOLVIMENTO, SOCIAL MULHER E FAMILIA  
SEC. DE SAUDE  
SEC. DE MEIO AMBIENTE  
SEC. DE SEGURANÇA PUBLICA  
SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS  
SEC. DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO  

 
OBJETO 
Sistema de Registro de Preços para Contratação de empresa para serviços de 
Comunicação Visual e material gráfico com a confecção de material 
personalizado para divulgação, sinalização e identificação de eventos e demais 
atividades, conforme demanda das Secretarias Municipais. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 846.602,62 (Oitocentos e quarenta e seis mil seiscentos e dois reais e sessenta e dois centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia  29/10/2025 às 09h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
SIM 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2025 

 Processo Administrativo Nº 153/2025 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIAÍVA/PR por meio do Departamento de Compras e Licitação sediado à Praça Isabel 
Branco nº 142, Cidade Alta, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal Nº 268/2023 de 26/04/2023, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 13 de outubro de 2025 às 08h50min do dia 
29 de outubro de 2025. 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h51min às 08h59min do dia 29 de outubro 
de 2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 29 de outubro de 2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 
 
1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Sistema de Registro 
de Preços para Contratação de empresa para serviços de Comunicação Visual e material gráfico 
com a confecção de material personalizado para divulgação, sinalização e identificação de 
eventos e demais atividades, conforme demanda das Secretarias Municipais, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos com as 
características descritas abaixo: 

1.1 A licitação será dividida em ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência.  

1.2 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município conforme Parecer Contábil Nº 152/2025: 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

3.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
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3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 

de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que 

estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas.  

3.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
de Licitações do Brasil (ANEXO 5). 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 
(ANEXO 5.1) 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser 
identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 
operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, (ANEXO 6). 
3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
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j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 
de mandato previsto no item 3.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 
em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa.                                                                                            
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações do Brasil. 
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
PARTICIPAÇÃO: 
 
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 

4.12 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.12.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.12.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.12.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.12.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992; 

4.12.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 

4.12.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.13 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, estando facultada a inserção 
concomitante dos documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

mailto:contato@bll.org.br
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5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3 Fabricante;  

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

6.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
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7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
7.2.1.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO POR ITEM  
7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
no mínimo R$ 0,01 (um centavo).  
7.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.8. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  
7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  
7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  
7.17. O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.  
7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.  
7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.  
7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  
7.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
7.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 7.25.1 no pais;  
7.25.2. por empresas brasileiras;  
7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
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7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.  
7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.  
7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital.  
7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  
7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 61 da Lei n.º 14.133/2021.  
8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
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mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.7.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.7.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados da 
solicitação. 

8.7.2.1  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

8.7.2.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.7.2.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.7.2.4  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8.7.2.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 

8.7.2.6  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7.2.7 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 
atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não 
poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
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8.7.3 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.10.2 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.10.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

8.13 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da 

solicitação. 

9 . DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta ao cadastro dos Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
(http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250). 
9.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) HORAS, sob pena de 
inabilitação. 

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada no ANEXO II, para fins de habilitação. 
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10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 

(TRÊS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
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11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12 . DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

14  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  
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15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente  
15.2.1 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital 
15.2.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão e reconhece os direitos da 
Administração. 
15.5 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) DIAS prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no termo de referência. ] 
15.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 
do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN 
15.7 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN. 
15.7.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
sem ônus, antes da contratação. 
15.7.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos 
15.8 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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15.9 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
16.2 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual. 
 
16.3  Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere significativamente a 
correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, 
poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria 
interessada, instruída com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: 
notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros 
documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão 
final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega 
completa da documentação comprobatória, a execução do objeto, quando solicitado pela 
Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em vigor. 

 
16.2.1 O índice de reajuste adotado será o INPC/IBGE. 

 
16.4  A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 
diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado vigente à época. 
 
16.5 Independentemente da solicitação de que trata o parágrafo anterior, o contratante poderá 
a qualquer momento reduzir os preços contratados, de conformidade com os parâmetros de 
pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos 
preços praticados no mercado nacional e/ou internacional. 

 
16.6  Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a 
Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor preço ofertado para o item 
visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o 
mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
 
16.7  Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação 
formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item e cancelará a sua contratualização, 
sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
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17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.2 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.2 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

19 DO PAGAMENTO 

19.2 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 
20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
20.1.3. Apresentar documentação falsa; 
20.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6. Não mantiver a proposta; 
20.1.7. Cometer fraude fiscal; 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
20.2. As infrações do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
20.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos; 
20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
 
21 .  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pela plataforma BLL ou por 
petição dirigida ou protocolada na Sede da Prefeitura Municipal, endereço informado no 
Preâmbulo deste edital, no Setor de Protocolo Geral. 
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 



 

 

 

Pregão Eletrônico Nº 55/2025– Pag. 19 de 55 

 
 

 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
22 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
I – O licitante deve observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos dessa cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução de contrato; 
e) “Prática obstrutiva”:  
I -  destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste edital;  
II -  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
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fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um 
contrato financiado pelo organismo. 
 
III – Considerando o propósito das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados a licitação e a execução do contrato. 
 
23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
23.3. para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
23.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
23.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos 
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 
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23.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
23.13.1 ANEXO I - Termo de Referência; 
                           APENDICE – Estudo Técnico Preliminar; 
23.13.2 ANEXO II – Exigências para Habilitação; 
23.13.3 ANEXO III – Modelo de proposta; 
23.13.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Responsabilidade 
23.13.5 ANEXO V – Termo de Adesão – BLL 
23.13.6 ANEXO VI – Custo pela utilização do sistema; 
23.13.7 ANEXO VII – Modelo de Declaração Conjunta; 
23.13.8 ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Condição de ME EPP 
23.13.9 ANEXO IX - Minuta de Contrato 

 
 
 

Jaguariaíva, 07 de outubro de 2025. 

 

JOSE SLOBODA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRONICO Nº 55/2025 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa para serviços de Comunicação Visual e material gráfico com a confecção de 
material personalizado para divulgação, sinalização e identificação de eventos e demais atividades. 
 

1.1  Itens e quantidades: conforme ANEXO 01. 

1.2 O objeto tem a natureza de serviço comum e de caráter continuado, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O local de prestação de serviço será definido conforme a necessidade da Secretaria 
demandante, com execução programada em cronograma junto a Secretaria Municipal de 
Comunicação. 

1.4 A modalidade a ser aplicada nesta aquisição é pregão eletrônico, com a opção pelo Sistema de 
Registro de Preços se justifica por possibilitar uma maior adequação entre a demanda e o fornecimento 
parcelado do serviço ao longo da vigência da Ata. 

1.5 critério de julgamento adotado será Menor preço por Item; 

1.6  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses anos, contados do a assinatura do contrato 
e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos da 
Lei n.º 14.133/2021, Art. 84, onde poderá ser reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a 
acumulação de itens entre os períodos. 

1.7 Na prorrogação da ata de registro de preços, poderão ser integrados ao novo período os órgãos 
e entidades aderentes e seus respectivos quantitativos, bem como os órgãos que manifestarem seu 
interesse em participar da ata de registro de preços até a data da prorrogação, desde que haja anuência 
do fornecedor mais bem classificado na ata de registro de preços. 

1.8 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 
 
2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 
 

2.1.A comunicação visual é uma ferramenta essencial para qualquer organização, seja ela pública, 
privada ou do terceiro setor. Ela desempenha um papel crucial na disseminação de informações, na 
promoção de eventos e na construção da imagem institucional. Neste contexto, a solicitação de 
materiais para comunicação visual, incluindo faixas, placas e demais serviços visuais, é fundamental 
para assegurar que nossas iniciativas sejam bem-sucedidas e que nossa mensagem alcance o público-
alvo de forma clara e eficaz. 
Materiais visuais aumentam a visibilidade e ajudam a criar uma identidade visual coesa e reconhecível. 
Na promoção de Eventos e Campanhas, os materiais visuais são cruciais para a divulgação e ações 
institucionais. Esses materiais chamam a atenção e incentivam a participação, garantindo o sucesso 
das nossas iniciativas. Há que considerar também que placas e sinalizações são indispensáveis para 
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orientar e informar o público em nossos eventos, instalações e campanhas. Elas facilitam a navegação 
e melhoram a experiência do usuário, contribuindo para a organização e segurança. 
Nesse sentido, os materiais visuais precisam ser atualizados regularmente para refletir informações 
precisas e atuais. A substituição de placas desatualizadas e a criação de novos materiais são 
necessárias para manter a relevância e a precisão das informações fornecidas ao público. 
Com a expansão das atividades culturais, esportivas e educacionais e a implementação de novos 
projetos para 2025, há uma necessidade crescente de materiais de comunicação visual. Estes materiais 
são essenciais para suportar o crescimento e garantir que nossas novas iniciativas sejam comunicadas 
de maneira eficaz, melhorando a experiência do público e fortalecer a imagem da nossa organização. 
Faz-se necessária a contratação de serviços especializados, devido à variedade de materiais que são 

utilizados nos mais diversos serviços, envolvendo a produção de materiais mais elaborados e 

especializado em linguagem visual. 

O quantitativo solicitado está de acordo com a necessidade de materiais que são utilizados nas 

celebrações e locais que estão programados para o ano. 

Os recursos utilizados são previstos no orçamento anual a um custo aceitável em vista do atendimento 
e necessidade a que se dispõe.  

 
2.1. Esta contratação está de acordo com o Plano Anual de Contratação para o exercício de 2025, 
no Plano Plurianual e respectivas leis orçamentárias do município. 
 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – CICLO DE VIDA DO OBJETO - E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1. A aquisição oportunizará a contratação de empresa para serviços de Comunicação Visual e 
fornecimento de materiais gráficos para a confecção de material personalizado para divulgação, 
sinalização e identificação de eventos e demais atividades, além das atividades rotineiras dos 
departamentos. 

3.2. A contratada deverá dar manutenção e assistência técnica em alguns etapa do contrato. Será 
necessária a instalação de alguns itens. 

3.3. Forma de Execução: 
a. Prazos de entrega será de 15 dias a partir do envio da Solicitação de Fornecimento. 
b. A entrega deverá ser dividida em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala, estando 
demonstrado viável e producente para a Administração Pública o parcelamento do objeto. 

3.4. Forma de seleção do fornecedor, de acordo com os requisitos solicitados no item 3, não há 
necessidade de estabelecer perfil e/ou requisitos técnicos do profissional e da empresa que executará 
o objeto. 

 
3.5. Há necessidade de amostra ou prova de conceito a ser especificada no termo de referência. 

 

 
4. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 
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4.1. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas e requisitos 
mínimos descritos do Estudo Técnico Preliminar. 
4.2. Todos os produtos devem ter garantia contra defeitos de fabricação;  

4.3. A licitação somente será homologada após visita técnica na sede da empresa vencedora, a fim de 

verificar se a mesma possui requisitos/equipamentos para confecção do material ora licitados. 

4.4. Em relação aos critérios de sustentabilidade, os serviços devem atender normas legais e que 
atendam os critérios mínimos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.  
4.5. É vedada a subcontratação completa ou parcial do objeto da contratação. 
4.6. Os layouts que deverão ser utilizados na confecção dos itens personalizados serão fornecidos 
via e-mail à contratada. 
4.7. Cabe a contratada entregar os materiais de acordo com as especificações, em perfeitas 
condições de uso e com boa qualidade para maior durabilidade possível para que possa atingir o fim a 
que se destina. 
4.8.  A montagem, instalação e embalagem são de responsabilidade da contratada; 
4.9. O fornecimento será dividido em quantas parcelas se fizer necessário a partir da ordem de 
fornecimento da Secretaria demandante, sendo concedido um prazo máximo de 10 (dez) dias corridos 
para a entrega completa, sujeito ao cancelamento da Ata de Registro de Preços caso a empresa 
fornecedora não obedeça a esse prazo; 
4.10.  A entrega será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante 
devidamente designado pela Administração; 
4.11.  Caso a SECOM verifique que os itens entregues não estejam adequados às especificações ou 
não tenham a qualidade necessária para cumprir o fim a que se destina, ficará o vencedor do certame 
obrigado a faz a substituição dos itens, até o prazo de 05 (CINCO) dias corridos. 
 
 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. Local e horário da prestação de serviço: conforme cronograma enviado pela SECOM ou pela 

Secretaria demandante. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários nos itens que necessitam instalação. 
5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
 
 

6. DA GESTÃO DO CONTRATO/ATA E FISCALIZAÇÃO  
6.1. O instrumento de contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e regulamento próprio deste Município, e 
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do instrumento de contratação, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o fornecedor devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do instrumento de contratação, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do instrumento de contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.7. O fiscal do instrumento de contratação acompanhará a execução do mesmo, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no referido instrumento de contratação, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração.  
6.7.1. O fiscal do instrumento de contratação anotará no histórico de gerenciamento do mesmo todas 
as ocorrências relacionadas à execução do referido instrumento de contratação, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, §1º). 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do instrumento de contratação emitirá 
notificações para a correção da execução do mesmo, determinando prazo para a correção.  
6.7.3. O fiscal do instrumento de contratação informará ao respectivo gestor, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do instrumento de contratação nas 
datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor.  
6.7.5. O fiscal do instrumento de contratação comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da 
vigência sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação tempestiva, se for o caso. 
6.8. O fiscal do instrumento de contratação verificará a manutenção das condições de habilitação do 
fornecedor, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
6.9. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do instrumento de contratação, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
6.9.1. O gestor do instrumento de contratação acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação do fornecedor, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.9.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do instrumento de contratação e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.9.3. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo fornecedor, com menção ao seu desempenho na 
execução do instrumento de contratação, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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6.9.4. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021 e regulamento próprio.  
6.10. O gestor deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  
6.11. Os agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato/ata, serão: 

I – Fiscal: Mariana Abrão Costa (SECOM) 
III – Gestor: Francisco Leopoldo Guedes 
I – Fiscal: Valdir de Miranda (SEDESMF) 
III – Gestor: Cleia Aparecida Valenga Sloboda 
I – Fiscal: Jheniffer Simão Dobke (SEMA) 
III – Gestor: Divael da Silva Melo 
I – Fiscal: Juliano Santos (SEMEC) 
III – Gestor: Hercilia Teixeira de Mello 
I – Fiscal: Anelise Juliane dos Santos (SEMUS) 
III – Gestor: Marlus Barbosa Pereira 
I – Fiscal: Ailton Garça (SEARH) 
III – Gestor: Eliel Mendes dos Santos Sales Vieira 
 

7. CRITÉRIOS DE ENTREGA, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a regulamentação municipal.  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o fornecedor: 

I.Não produziu os resultados contratados;  
II.Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades; 

 
Do recebimento do Objeto 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias pelos fiscais, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. 
7.2.1.  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do fornecedor com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 
7.2.2. O fiscal do instrumento de contratação realizará o recebimento provisório do objeto contratual 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo.  
7.3.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao fornecedor, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.3.A.1. O fornecedor fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.3.A.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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7.3.A.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.5.A.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
7.5.A.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao fornecedor, por escrito, as respectivas correções; 
7.5.A.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
7.5.A.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização; e 
7.5.A.5. Enviar a documentação pertinente a Secretaria Municipal de Finanças para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do instrumento 
de contratação. 

Da Liquidação da Nota Fiscal 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, os mesmos deverão ser 
entregues pela Secretaria responsável pelo recebimento dos serviços, imediatamente, à Secretaria 
Municipal de Finanças, iniciando-se o prazo de 10 (dez) dias corridos para fins de liquidação, na forma 
desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou documento de 
cobrança equivalente apresentado expressam os elementos necessários e essenciais, tais como:  
a) a data da emissão e a data de saída;  
b) os dados do contrato e do órgão contratante;  
c) o valor a pagar; e  
d) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

Da forma de pagamento: 

7.12.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.  
7.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias corridos contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.14.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
7.15. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
7.16. A obrigação de que trata o item “7.15” deverá ser realizada pelo próprio fornecedor no ato de 
entrega da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente à Secretaria responsável pelo 
recebimento dos serviços, devendo esta proceder na forma do item “7.09”, sendo que tal documentação 
deverá ser avaliada na data do efetivo pagamento. 
7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
sendo que o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

 
8. DAS FORMAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM. 

 
Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.6.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.10.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 
8.12.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.14. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.16.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Distrital ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.19.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II) em data não superior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão 
pública, se outro prazo não constar do documento; 
 
Qualificação Técnica 
8.20. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aferidos através 
de Atestado ou Comprovação de aptidão para prestação de serviços em características, quantidades 
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e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
a. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
b. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 
c. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato/ata que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 
d. O agente de contratação poderá realizar as diligências necessárias para aferir a veracidade das 
informações e dados contidos na certidão ou atestado apresentados pela licitante; 
8.21.  Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional em plena validade, se for o caso;  
8.22. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior; 
 
Das Declarações 
8.23. Deverão ser apresentados ainda, Declaração Unificada da Licitante, elaboradas em papel 
Timbrado e subscrita por seu representante legal, sob as penas da lei. 
 
Da Comprovação de Enquadramento de ME/EPP/MEI 
8.24. Para comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor 
individual, o licitante que usufruir do referido benefício deverá apresentar, a Certidão Simplificada da 
Junta Comercial atualizada com no máximo 90 (noventa) dias da data de sua emissão. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
9.1. O valor máximo da licitação para contratação com base nas quantidades estimadas a serem 
adquiridas é de R$ ... (...) 
9.2. A metodologia utilizada para composição das estimativas para o valor da aquisição, bem como 
a forma de realização dessas, estão previstas no Decreto Municipal e demonstradas no Anexo I – 
Formação de preços. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura deste exercício, e serão indicadas no parecer contábil nº...; 
10.2. As eventuais dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
 
 
11. IDENTIFICAÇÕES: 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência: Mariana Abrão Costa 
Fiscal SECOM: Mariana Abrão Costa  
Fiscal SEDESMF: Valdir de Miranda  
Fiscal SEMA: Jheniffer Simão Dobke  
Fiscal SEMEC: Juliano Santos  
Fiscal SEMUS: Anelise Juliane dos Santos  
Fiscal SEARH: Ailton Garça  
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QUANTITATIVO 
ITEM DESCRITIVO MEDIDA QNTDADE VALOR  UNT VALOR TOTAL 

01 ADESIVO AUTOCOLANTE PARA 
ENVELOPAMENTO DA FROTA PÚBLICA. Cores 
diversas. Instalado com ou sem recorte eletrônico. 

M² 165 204,95 33.816,75 

02  
ADESIVOS EM PAPEL AUTOCOLANTE, MODELO: 
PRAGUINHA. Impressão offset ou similar 4x0 
tamanho 7x7cm com recorte especial. Modelos a 
partir de 500 unidades, entregues separadamente ou 
em rolos com 50 unidades cada, ARTE FINAL 
FORNECIDA PELA CONTRATANTE. 

UND 14.020 0,22 3.084,40 

03  
BOLETIM DE RECONHECIMENTO GEOGRÁFICO 
- BLOCO COM 50 FOLHAS, PROGRAMA DE 
CONTROLE DE FEBRE AMARELA E DENGUE | 
BOLETIM DE RECONHECIMENTO, TAMANHO A4, 
MODELO A SER FORNECIDO PELA SECRETARIA 
(BLOCO COM 100 FOLHAS). - Marca: MARCA 
PROPRIA 

 
 

BLOCOS 
200 6,11 1.222,00 

04  
BANNER. Tamanho: 1,0X0,70CM. Impressão digital 
de alta resolução. Material: Lona 440g. Acabamento: 
bastão, ponteira e estirante ou ilhoses. Imagem para 
impressão: ARTE FINAL FORNECIDA PELA 
CONTRATANTE. 

UND 180 66,51 11.971,80 

05  
BLOCO DE REQUISIÇÃO DE PASSAGEM. 
Tamanho: 8x18cm. Composto em 03 Vias: 1ª Via 
Branca; 2ª Via Amarela; e 3ª Via Azul. Folhas 
Carbonadas. BLOCO COM 150 REQUISIÇÕES. 

UND 20 12,39 247,80 

06  
BLOCO NOTIFICAÇÃO DE RECEITA AZUL. 
BLOCO C/50 FOLHAS numeradas e picotadas 
(numeração a informar). 

UND 500 3,48 1.740,00 

07  
CARIMBO COLOP Auto Entintado C20 14 X 38 

UND 80 29,92 2.393,60 

08  
ADESIVO 15X25 CM | ADESIVO VINIL, COM 
RECORTES DIFERENTES (FACA), 4 MODELOS 
DIFERENTES, pedido mínimo 200 unidades. 

UND 7.000 1,10 7.700,00 

09  
CARTAZ A1 |Medidas: 59,4cmx84,1cm. Impressão: 
4x0. Material: Papel couché 115 g. ARTE 
FORNECIDA PELA CONTRATANTE 

UND 400 8,50 3.400,00 

10  
CARTEIRINHA DENGUE. Medidas: 8cmx22 cm. 
Impressão: frente e verso. Material: Papel de 
gramatura 150 ou 180g/m2. 

UND 2.000 1,06 2.120,00 

11  
CARTEIRINHA HIPERDIA. Formato fechado: 
14x9,5cm. Formato aberto: 18,5x21cm. Capa: Cores 
4/4. Material: paperl sulfite ou reciclado branco. 
Gramatura mínima de 210gr e máxima de 250gr. 
Miolo: Cores 4/4. Miolo grampeado. Número de 
páginas: 20 páginas + capa e contracapa. 

UND 5.000 1,43 7.150,00 

12  
CERTIFICADO. Formato: 21x29,7cm. 
Confeccionado em papel couchê. Brilho: 230 gr. 
Impressão: 4/4 cores.  
 
 
 

UND 250 1,88 470,00 
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13  
CONVITE. Composição: Papel Cartão 250 g. 
Tamanho: 10x15cm. Referência: postal. Impressão: 
4x1. 

UND 100 1,19 119,00 

14  
CRACHÁS DE IDENTIFICAÇÃO 
PERSONALIZADOS. Tipo: Card. Com foto 
digitalizada. impressão: 4x0. Garantia mínima de 12 
meses contra desbotamento. 

UND 1180 8,03 9.475,40 

15  
CRACHÁS EM PAPEL. Composição: Papel couchê 
240 grs. Impressão digital ou papel offset 4x0. 
Tamanho: 10 x 0,15cm. 

UND 350 2,19 766,50 

16  
ENCADERNAÇÃO DE ATOS OFICIAIS. 
Encadernação personalizada. Composição: Tamanho 
A4. Capa Dura, colorida e com costura. Número 
máximo de 250 folhas por volume. 

UND 10 61,46 614,60 

17  
ENVELOPAMENTO DE VEÍCULO. Adesivo com 
impressão digital. Composição: vinil cash. 
Compreende a instalação/aplicação e, 
eventualmente, após o término do evento, retirada 
removendo também a cola do adesivo. 
DESENVOLVIMENTO DE LAYOUT/ARTE FINAL 
PELA CONTRATADA. 

M² 10 103,27 1.032,70 

18  
ENVELOPE A4 PERSONALIZADO. ARTE 
FORNECIDA PELA CONTRATANTE. 

UND 3.400 1,39 4.726,00 

19  
ESTRUTURA METÁLICA ESQUADRIA DE 
ALUMÍNIO 3/4 com corte 90° para fixação de Banners 
em lona de diversos tamanhos, conforme demanda.  
Instalado. 

METRO 
LINEAR 

472 28,30 13.357,60 

20  
ESTRUTURA METÁLICA EM METALON 40x30 3/4  
para fixação de Banners em lona ou placa de ACM de 
diversos tamanhos, conforme demanda.  Instalado. 

 
METRO 
LINEAR 

 
 
 

472 

 
 
 

25,66 

12.111,52 

21  
ETIQUETA PARA REMESSA DE ESPÉCIMES. 
Medidas: 6/5 cm em papel de gramatura 150g/m², 
confeccionadas em folha picotadas para destaque, 
com 25 etiquetas por folha.  

UND 10.000 15,80 158.000,00 

22  
FAIXA. Impressão Digital 4 cores. Composição: lona 
440 grs. Medidas: 7,00 x 1,00 cm. Com ilhós. 

M² 102 247,00 25.194,00 

23  
FICHA DE VISITA. FICHA DE VISITA. Medidas: 
12x16 cm. BLOCO COM 100 FOLHAS. ARTE 
FORNECIDA PELA CONTRATANTE. 

UND 100 0,18 18,00 

24  
ADESIVO 40 CM de diametro| ADESIVO VINIL, COM 
RECORTES DIFERENTES (FACA), 4 MODELOS 
DIFERENTES, pedido mínimo 50 unidades. 

UND 8.500 0,94 7.990,00 

25  
FLÂMULAS. Impressão digital. Composição: lona 440 
grs. Medidas: 0,35 x 0,26cm. 

UND 1.000 43,26 43.260,00 

26  
FLYER. Medidas: 15x10cm. Impressão: 4X0. 
Composição: Papel Couché 90 g. 

UND 9.000 0,22 1.980,00 

27  
FOLDER A4. Impressão: 4X4. Composição: Papel 
Couché 150 g. Apresentação: 2 dobras. ARTE 
FINAL FORNECIDA PELA CONTRATANTE. 
 

 
UND 

 
28.000 

 
0,37 

10.360,00 

28  UND 9.000 0,48 4.320,00 
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Flyer 15x 21 cm, Papel Couchê 120g, 4x0, Artes 
Diversas, com ou sem dobra. 

29  
IMPRESSÃO NO TAMANHO A1 - 59,4x 84,1 cm, 
Papel Couchê 120g, Artes Diversas. 

UND 300 14,82 4.446,00 

30  
IMPRESSÃO NO TAMANHO A3 - 29,7x 42 cm, 
Papel Couchê 120g, Artes Diversas. 

UND 5.000 2,45 12.250,00 

31  
Flyer 21x 29,7 cm, Papel Couchê 120g, 4x0, Artes 
Diversas, com ou sem dobra. 

UND 5.500 0,39 2.145,00 

32  
IMPRESSÃO NO TAMANHO A4 - 21x 29,7 cm, 
Papel comum, Artes Diversas, com ou sem dobra. 

UND 10.000 1,37 13.700,00 

33  
IMPRESSÃO NO TAMANHO A6 - 10,5x 14,8 cm, 
Papel Couchê 120g, Artes Diversas 

UND 5.000 1,12 5.600,00 

34  
Impressão Digital 4 cores (CMYK) em lona 440 grs 
(instalado), diversas artes com acabamento com 
ilhós, reforço e solda conforme necessidade. 

M² 700 49,18 34.426,00 

35 Impressão Digital 4 cores em adesivo autocolante, 
alta qualidade, diversas artes, instalado com ou sem 
recorte eletronico. 

M² 370 49,18 18.196,60 

36  
Impressão Digital 4 cores (CMYK) em adesivo 
autocolante transparente, alta qualidade, diversas 
artes, instalado com ou sem recorte eletronico. 

M² 80 49,18 3.934,40 

37  
Impressão Digital 4 cores (CMYK) em adesivo 
autocolante perfurado, alta qualidade, diversas artes, 
instalado com ou sem recorte eletronico. 

M² 90 49,18 4.426,20 

38  
Impressão Digital 4 cores (CMYK) em adesivo 
autocolante jateado, alta qualidade, diversas artes, 
instalado com ou sem recorte eletronico. 

M² 40 49,18 1.967,20 

39  
Impressão Digital 4 cores (CMYK) em adesivo 
autocolante, alta qualidade, diversas artes, com PVC 
2mm + fita 3m duplaface, instalado com ou sem 
recorte eletronico. 

M² 90 49,18 4.426,20 

40  
Impressão Digital 4 cores (CMYK) em adesivo 
autocolante, alta qualidade, diversas artes, com 
acrílico 2mm, instalado com ou sem recorte 
eletronico. 

M² 45 49,18 2.213,10 

41  
PLAQUETAS EM PVC 2MM, IMPRESSÃO DIGITAL, 
AUTO COLANTE 0,40X0,80CM, 4X0, INSTALADA, A 
PARTIR DE 5 UNIDADES – MARCA -PRÓPRIA. 

UND 130 28,00 3.640,00 

42  
PAINEL EM METALON. Medidas: 40x30cm. Método: 
pintura automotiva. Aplicação: chapa em ACM com 
letra em PVC expandido de 10mm. INSTALAÇÃO 
PELA CONTRATADA. 

METRO 
LINEAR 

330 18,07 5.963,10 

43  
PAINEL EM VINIL. Composição: estrutura metálica 
anticorrosiva de alta qualidade. 

M² 50 182,71 9.135,50 

44  
PANFLETO. Medidas: 21x15cm. Impressão: 4x4 
cores. Composição: Papel Couché 150g, Aplicação: 
verniz localizado UV. ARTE FINAL FORNECIDA 
PELA CONTRATANTE. 
 
 

UND 17.000 0,46 7.820,00 

45  UND 35 31,37 1.097,95 
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Carimbo Colop Auto Entintado C20 - TAMANHO: 
2,5X2CM 

46 PASTA PERSONALIZADA PARA PROCESSOS | 
ARTE FORNECIDA PELA CONTRATANTE 

UND 2.000 1,98 3.960,00 

47 PLACA DE ACM 5mm. diversas cores, diversos 
tamanhos conforme necessidade. Instalado com ou 
sem recorte eletrônico. 

M² 130 521,66 67.815,80 

48  
PLACA DE LONA. Medidas: 2,00X1,00m. 

UND 20 490,00 9.800,00 

49  
PLACA DE SINALIZAÇÃO TURÍSTICA PADRÃO 
IPHAN 

M² 50 545,84 27.292,00 

50 PLACA METÁLICA DE SINALIZAÇÃO E 
ADVERTÊNCIA PERMANENTE. Medidas: 
50cmX30cm 

UND 10 415,49 4.154,90 

51  
PLACA EM PVC 3mm. Medidas: 18x17cm. Furos 
nas bordas de 6mm. Impressão: digital. Arte final 
fornecida pela Contratante. Numeração sequencial 
de 001 á 300 emitida pela contratada. Instalação 
também pela Contratada. 

UND 10 0,35 3,50 

52  

Faixa em lona 440g, medindo 3,00m x 0,70m 
Acabamento: bastão, ponteira. Imagem para 
impressão: ARTE FINAL FORNECIDA PELA 
CONTRATANTE. 

UND 100 29,40 2.940,00 

53  
PLAQUETA EM PVC 2mm. Impressão: digital. 
Material: Autocolante. Medidas: 0,40x0,20cm, 4x0. 
Instalação pela Contratada. 

UND 1.300 38,95 50.635,00 

54 PROTETOR PARA CRACHÁ. Rígido. Fabricado em 
Polipropileno. Modelo universal com perfuração 
vertical e horizontal, para utilização de clips com alça 
ou cordão para inserção e proteção de cartões de 
identificação. Cor: TRANSPARENTE. 
 

UND 1180 0,43 507,40 

55  
PLACA EM AÇO ESCOVADO, medindo 30X40 cm, 
gravado, baixo relevo, impressão 4X0, e base em 
granito verde Ubatuba, medindo 35x45x2cm 

UND 10 990,00 9.900,00 

56  
PLACA EM AÇO ESCOVADO, medindo 45X55 cm, 
gravado, baixo relevo, impressão 4X0, e base em 
granito verde Ubatuba, medindo 50x60x2cm 

UND 
 

10 1.656,66 16.566,60 

57  
PLACA EM AÇO ESCOVADO, medindo 10X14 cm, 
gravado, baixo relevo, impressão 4X0, acompanhado 
de estojo aveludado na cor azul escuro ou preto. 

UND 10 266,66 2.666,60 

58  
CORDÃO PERSONALIZADO PARA CRACHA, 
medindo 2cm de largura, de poliéster acetinado de 
alta qualidade, com impressão sublimação colorida 
em alta definição, continua em toda extensão do 
cordão, designer com logo da prefeitura e da 
Secretaria correspondente , com mosquetão metálico 
ou gancho jacaré para fixação do crachá, com 
aproximadamente 90 cm de comprimento, e bordas 
reforçadas para maior durabilidade. 

UND 1.950 7,74 15.093,00 

59  
BANNER. Tamanho:1,60 X 1,20 M. Impressão digital 
de alta resolução. Material: Lona 440g. Acabamento: 
bastão, ponteira e estirante ou ilhoses. Imagem para 
impressão: ARTE FINAL FORNECIDA PELA 
CONTRATANTE.  
 

UND 45 212,82 9.576,90 

     64.387,50 
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60 Lona Impressão digital, sem emenda, resolução: 
1400 x 720DPI. Composição: lona 440g. Trama: 
1000x1000, em PVC, alta qualidade, planicidade e 
fidelidade de cores, incluindo instalação. 

 
M² 

 
150 

 
429,25 

61  
Banner colorido - 90 cm de largura x 120 cm de 
comprimento. COM IMPRESSÃO DIGITAL 4 CORES 
- COLORIDA - COM IMPRESSÃO DIGITAL, 4 
CORES, INSTALADO 

UND 6 84,85 509,10 

62  
PULSEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DE PACIENTES – 
Pulseira de impressão térmica, compatível com 
impressora GC420T, cor branca, BOPP Térmico, 
material antialérgico e a prova d’água e resistente a 
água, fechamento por lacre adesivo inviolável de 
30g/m³ impressão térmica direta que não precise de 
ribbon -rolo de 200 pulseiras. 

ROLO 50 40,33 2.016,50 

63  
ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO DE 
PACIENTE/ACOMPANHANTE – etiqueta branca, em 
papel térmico, medidas 50mmx35mmx2mm – 
impressão térmica direta que não precise de ribbon – 
rolo de 1000 etiquetas. Compatível com impressora 
LG42 PRO -ElGIN. 
Observação: a etiqueta deve ter fixação segura, 
duradoura e resistente à fricção. 

ROLO 25 41,46 1.036,50 

64  
ADESIVO DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO EM 
FORMA DE BOLINHA, PAPEL COUCHE -20MM- 
ROLO COM 250 ADESIVOS - COR VERDE 

ROLO 30 12,36 370,80 

65  
ADESIVO DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO EM 
FORMA DE BOLINHA, PAPEL COUCHE -20MM- 
ROLO COM 250 ADESIVOS - COR AMARELO 

ROLO 30 12,36 370,80 

66  
ADESIVO DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO EM 
FORMA DE BOLINHA, PAPEL COUCHE -20MM- 
ROLO COM 250 ADESIVOS - COR VERMELHO 

ROLO 30 12,36 370,80 

67  
PASTA PRONTUÁRIO TIPO PRANCHETA - : 
confeccionado em PVC na cor branco com miolo de 
papelão, ferragem wireclip, 1 visor na capa, 01 bolso 
na parte interna, impressão da logomarca em 02 
cores. Dimensões:53x36cm(aberta) / 24x36cm 
(fechada) Capacidade de 100 folhas suportadas no 
clip (considerado sulfite A4 comum) A 
personalização da logo do Hospital em tamanho 
10cmx5cm (Comprimento X Altura) O clip deve estar 
localizado no cabeçalho da prancheta. 

UND 100 2,15 215,00 

68  
Impresso padronizado. Material: Papel Couchê, Tipo: 
Livreto. Gramatura: 180 g/m². Comprimento: 21,5 
cm. Largura: 14,5 cm. Cor: 4x4. Material Capa: Papel 
Couchê Liso, capa: brilho, páginas internas: fosco. 

 
 

UND 

 
 

2000 

 
 

4,72 
9.440,00 

69  
Pasta Personalizada Supremo 300g, Cobertura: Sem 
Verniz Cor: 4x0, com Bolsa Personalizada. 
Tamanho: 31cmx45cm  

UND 500 5,79 2.895,00 

70  
Pasta Personalizada com Orelha, Couchê 300g, 
Cobertura: Sem Verniz Cor: 4x0, com Bolsa 
Personalizada. Tamanho: 31cmx45cm 

UND 500 5,79 2.895,00 

71  
Livreto. Material: Sulfite 180g Cor: 4x4 Tamanho: 
15x20cm Número de Páginas: 16 Acabamento: 1 
Dobra e 2 grampos 

UND 5000 5,87 29.350,00 
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72  
Livreto. Material: Sulfite 90g Cor: 4x4 Tamanho: 
29,7x42cm Número de Páginas: 8 Acabamento: 1 
Dobra e 2 grampos 

UND 5000 1,44 7.200,00 

73  
Pasta personalizada couche 300gr impressão 
colorida 310X220 com dois vincos de 40 (: ARTE 
FINAL FORNECIDA PELA CONTRATANTE.) 

UND 250 2,42 605,00 

     846.602,62 

 

ITEM SECOM SEMEC SEDESMF SEMUS SEMA SEMSP SEARH SEFIP  

01 * 100 15 * 50 * * * 165 

02 * * 20 2000 4000 8000 * * 14.020 

03 * * * 200 * * * * 200 

04 10 20 20 60 50 10 10 * 180 

05 * * 20 * * * * * 20 

06 * * * 500 * * * * 500 

07 5 5 20 20 10 20 * 10 90 

08 * * * 2000 * 5.000 * * 7.000 

09 * 100 * 80 20 200 * * 400 

10 * * * 2000 * * * * 2.000 

11 * * * 5000 * * * * 5.000 

12 * * * 250 * * * * 250 

13 * * * * 100 * * * 100 

14 * 100 80 500 100 200 300 * 1180 

15 *  * 250 * * * * 350 

16 * * * * 10 * * * 10 

17 * * * * 10 * * * 10 

18 * 1000 400 * 2000 * * * 3.400 

19 200 250 20 * 2 * * * 472 

20 200 250 20 * 2 * * * 472 

21 * * * 10000 * * * * 10.000 

22 42 18 6 18 12 6 * * 102 

23 * * * 100 * * * * 100 

24 * * * 500 * 8.000 * * 8.500 

25 * * * * 1000 * * * 1.000 

26 * 5000 * * 4000  * * 9.000 

27 * 6000 4000 5500 4000 5000 4000 * 28.000 

28 * 5000 * * 4000 * * * 9.000 

29 * 250 50 * * * * * 300 

30 * 1000 * * 4000 * * * 5.000 

31 * 5000 500 * * * * * 5.500 

32 * 10000 * * * * * * 10.000 

33 * 5000 * * * * * * 5.000 

34 370 250 50 * 30 * * * 700 

35 40 300 * * 30 * * * 370 

36 20 30 * * 30 * * * 80 

37 30 30 * * 30 * * * 90 

38 * 10 * * 30 * * * 40 

39 20 40 * * 30 * * * 90 

40 * 15 * * 30 * * * 45 

41 * * * 100 * 30 * * 130 

42 200 100 30 * * * * * 330 

43 * * 30 * 20 * * * 50 

44 * * 2000 * 10000 5000 * * 17.000 

45 * * * 15 * 20 * * 35 
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46 * 1000 * * 500 500 * * 2.000 

47 * 100 20 * 10 * * * 130 

48 * * 10 * 10 * * * 20 

49 * * * * 50 * * * 50 

50 * * * * 10 * * * 10 

51 * * * * 10 * * * 10 

52 20 40 10 20 * * 10 * 100 

53 300 200 200 500 100 * * * 1300 

54 * 100 80 500 * 200 300 * 1180 

55 10 * * * * * * * 10 

56 10 * * * * * * * 10 

57 10 * * * * * * * 10 

58 1350 100 * * * 200 300 * 1.950 

59 10 10 * 15 * 10 * * 45 

60 150 * * * * * * * 150 

61 * * * 1 * 5 * * 6 

62 * * * 50 * * * * 50 

63 * * * 25 * * * * 25 

64 * * * 30 * * * * 30 

65 * * * 30 * * * * 30 

66 * * * 30 * * * * 30 

67 * * * 100 * *  * 100 

68 * * * * * * 2000 * 2000 

69 * 500 * * * * * * 500 

70 * 500 * * * * * * 500 

71 * 5000 * * * * * * 5000 

72 * 5000 * * * * * * 5000 

73 * * * * * * * 250 250 
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APENDICE 

PREGÃO ELETRONICO Nº 55/2025 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública 
 

1.  DESCRIÇÃO NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A comunicação visual é uma ferramenta essencial para qualquer organização, seja ela pública, 
privada ou do terceiro setor. Ela desempenha um papel crucial na disseminação de informações, 
na promoção de eventos e na construção da imagem institucional. Neste contexto, a solicitação 
de materiais para comunicação visual, incluindo faixas, placas e demais serviços visuais, é 
fundamental para assegurar que nossas iniciativas sejam bem-sucedidas e que nossa mensagem 
alcance o público-alvo de forma clara e eficaz. 
Materiais visuais aumentam a visibilidade e ajudam a criar uma identidade visual coesa e 
reconhecível. Na promoção de Eventos e Campanhas, os materiais visuais são cruciais para a 
divulgação e ações institucionais. Esses materiais chamam a atenção e incentivam a participação, 
garantindo o sucesso das nossas iniciativas. Há que considerar também que placas e sinalizações 
são indispensáveis para orientar e informar o público em nossos eventos, instalações e 
campanhas. Elas facilitam a navegação e melhoram a experiência do usuário, contribuindo para 
a organização e segurança. 
Nesse sentido, os materiais visuais precisam ser atualizados regularmente para refletir 
informações precisas e atuais. A substituição de placas desatualizadas e a criação de novos 
materiais são necessárias para manter a relevância e a precisão das informações fornecidas ao 
público. 
Com a expansão das atividades culturais, esportivas e educacionais e a implementação de novos 
projetos para 2025, há uma necessidade crescente de materiais de comunicação visual. Estes 
materiais são essenciais para suportar o crescimento e garantir que nossas novas iniciativas sejam 
comunicadas de maneira eficaz, melhorando a experiência do público e fortalecer a imagem da 
nossa organização. 
Faz-se necessária a contratação de serviços especializados, devido à variedade de materiais que 

são utilizados nos mais diversos serviços, envolvendo a produção de materiais mais elaborados e 

especializado em linguagem visual. 

O quantitativo solicitado está de acordo com a necessidade de materiais que são utilizados 

nas celebrações e locais que estão programados para o ano. 

Os recursos utilizados são previstos no orçamento anual a um custo aceitável em vista do 
atendimento e necessidade a que se dispõe.  
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2. DOS LEVANTAMENTOS DE MERCADO  

Foram analisadas as contratações efetuadas nos últimos anos, onde verificou-se que para a 
referida contratação: fazer um levantamento de todos os departamentos da administração, 
juntamente com a necessidade de materiais para divulgação de eventos, sinalização e 
identificação que serão utilizados no período,  e entende-se que a melhor solução é  a contratação 
de empresa especializada em comunicação visual e materiais gráficos para a confecção dos 
materiais, verificada na maioria das consultas, pois a solução se baseou neste levantamento e 
levou em conta aspectos de economicidade, eficácia e eficiência, não existindo no mercado 
produtos que possam substituir aqueles que foram demandados uma vez que todos os materiais 
são personalizados. 
 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

3.1. O objeto a ser licitado, de acordo com a solução escolhida, pelas suas características e 
com base nas justificativas mencionadas, possui natureza comum e contínua. 
3.2.  O contrato celebrado terá vigência de 12 meses, e obedecerá ao modelo constante do 
edital, nos termos da Lei. 
3.3. São essenciais a comprovação das habilitações fiscal, social e trabalhista, nos termos 
solicitados pelo edital padrão; 
3.4. Para que o presente objeto seja contratado e receba aceite, existem requisitos mínimos 
para sua satisfação. Os materiais licitados devem obedecer ao descritivo em sua totalidade. 

 

4.  DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. A aquisição oportunizará a contratação de empresa para serviços de Comunicação Visual e 
fornecimento de materiais gráficos para a confecção de material personalizado para divulgação, 
sinalização e identificação de eventos e demais atividades, além das atividades rotineiras dos 
departamentos. 

4.2. A contratada deverá dar manutenção e assistência técnica em alguns etapa do contrato. 
Será necessária a instalação de alguns itens. 

4.3. Forma de Execução: 
c. Prazos de entrega será de 15 dias a partir do envio da Solicitação de Fornecimento. 

d. A entrega deverá ser dividida em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia 
de escala, estando demonstrado viável e producente para a Administração Pública o 
parcelamento do objeto. 

4.5. Forma de seleção do fornecedor, de acordo com os requisitos solicitados no item 3, não há 
necessidade de estabelecer perfil e/ou requisitos técnicos do profissional e da empresa que 
executará o objeto. 
 
4.6. Há necessidade de amostra ou prova de conceito a ser especificada no termo de referência. 
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5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

As estimativas são baseadas na Solicitação das Secretarias, baseadas nas quantidades médias 
de materiais utilizadas nos últimos anos e considerando os eventos, espaços e novos projetos. 

5.1. O objeto da contratação é a aquisição da classificação material identificado no ANEXO 01. 

6. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO  

O Parcelamento por itens do objeto é aplicável.  

7. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E PROVIDÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E 

7.1. Não há algumas contratações correlatas em andamento para o desempenho adequado 
deste contrato.  
 

8. REFERÊNCIA AO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, INSTRUMENTOS DE 
PLANEJAMENTO E DEMAIS NORMAS  

9.1. A solicitação está prevista no Plano de Contratações Anual. A aquisição se faz necessária 
para promoção e divulgação dos eventos e demais atividades que necessitam da comunicação 
visual. 
9.2. A solicitação não está prevista em alguma Norma ou legislação aplicável a Contratação. 
 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS  

Com esta contratação busca-se atingir os seguintes resultados: 
I. Disponibilizar material a ser utilizado nas atividades administrativas, promocionais e 

pedagógicas 
II. Padronizar a identidade visual dos diversos setores 
III. Proporcionar material de apoio aos diversos eventos e demais necessidades. 
 

11.  IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO  

A presente contratação não presenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais. O 
descarte eventual de materiais será realizado da forma correta e segura. 

12. ASSINATURAS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NA ELABORAÇÃO do ETP:  

Responsável solicitante do ETP: Francisco Leopoldo Guedes 
Responsável pela elaboração do ETP: Mariana Abrão Costa 
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13. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita, mostra-se 
possível tecnicamente e fundamentadamente necessária.  Diante do exposto, declara-se ser viável 
a contratação pretendida. 
 

14. APROVAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

Aprovo este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade às disposições legais da Lei 
Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021. 

15. IDENTIFICAÇÕES: 

 

 
Mariana Abrão Costa 

Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar 
 

Francisco Leopoldo Guedes 
Secretário Municipal de Comunicação 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2025 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1.   HABILITAÇÃO 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

1.1.1. Os documentos exigidos para Habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, através do 
campo “Documentos Complementares – Pós Disputa” em formato digital, no prazo de 03 (TRÊS) HORAS, 
nos termos do subitem 5.1 deste edital, os quais deverão ser encaminhados acompanhando a Proposta 
Final ajustada ao lance vencedor, e/ou ao e-mail: comprasjag@gmail.com, estando facultada a inserção 
concomitante dos documentos de habilitação exigidos no edital, no momento do preenchimento da 
proposta, a fim de conferir brevidade à adjudicação do processo, tendo como base os princípios da 
eficiência, da motivação, da razoabilidade, da celeridade, conforme art. 5º da Lei nº 14.133/21. 

1.1.2. Eventualmente, poderão ser solicitados documentos complementares sanatórios, nos termos do art. 
64, I da Lei nº 14.133/21, corroborado pelo subitem 7.29.2 deste edital, os quais deverão ser encaminhados 
nos termos do subitem anterior.  

1.1.3. Considerando o regulamentado pela Lei Nº 14.063 de 23 de setembro de 2020 que dispõe sobre o 
uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, recomenda-se, preferencialmente o uso 
de respectiva ferramenta digital, com a finalidade de dispensa do contido no subitem 1.1.4 abaixo: 

1.1.4. A critério do(a) Pregoeiro(a) e da Comissão de Contratação/Apoio poderão ser solicitadas para 
encaminhamento, observando o prazo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data da realização do 
Pregão, a Proposta original, assim como as Declarações contidas no subitem 1.2.2.2 deste Anexo, 
acompanhado de eventual documento que não possa ser substituído por assinatura e/ou certificação 
eletrônica, considerando-se por original, documento que tenha passado por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente, por cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais para 
conferência por parte do Pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e 
com validade na data de realização da licitação. 

Endereço para envio: Prefeitura Municipal de Jaguariaíva/PR sito à Praça Isabel Branco nº 142, Cidade Alta, 

CEP: 84.200-000, aos cuidados do Departamento de Compras e Licitação. 

1.2  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1.2.1. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei; 

mailto:comprasjag@gmail.com
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b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 

d) a empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99). 

1.2.1.1 Todas as declarações mencionadas nos desdobramentos do presente subitem poderão ser 
substituídas por uma Declaração Conjunta, formulada pela licitante, desde que aborde todos os termos 
exigidos, conforme Modelo do Anexo VI, assinada por representante legal da proponente; 

1.2.1  Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

  b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 

c) Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), sendo considerada 
como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 

1.2.2. Regularidade Fiscal 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, compreendendo os tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida 
pelo órgão competente; 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida 
pelo órgão competente; 

d.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser 
apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

e) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
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aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 
2011).www.tst.gov.br  

1.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da 
pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade. 

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão 
negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 
(noventa) dias de sua emissão  

1.2.4. Qualificação Técnica 

a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido pela Administração Pública Direta ou Indireta, ou 
pessoa jurídica de direito privado, relativamente à atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação, que comprove já ter executado os serviços da natureza da presente licitação, informando, sempre 
que possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela 
informação. 

a.1) O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado do emitente, conter identificação 
do signatário, nome, endereço, telefone, e se for o caso, correio eletrônico para contato, a fim de 
possibilitar eventuais diligências. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em 
cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, 
não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser 
apresentadas perfeitamente legíveis. 

ATENÇÃO! 

Com a finalidade de se conferir celeridade ao processo, DEVERÁ também ser apresentado:  

b) Catálogo/Folder/Ficha Técnica ou documento equivalente do produto, onde sejam possíveis verificar 
qualitativamente as suas características. 

b.1) Para fins de anexação ao sistema, o folder do produto poderá ser anexado no campo Outros 
Documentos. 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada 
pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer 
documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente 
legíveis. 
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1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

1.5.   A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará INABILITAÇÃO da licitante, sendo vedada, 
sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 
habilitação.  

1.6.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo 
referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se 
refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os 
documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo 
de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) dias da data 
estabelecida para o recebimento das propostas.  

1.8.  Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

1.9.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRONICO Nº 55/2025 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, 
na Forma Eletrônica Nº 55/2025acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 
Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO [READEQUADO AO LANCE VENCEDOR] 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO I do Edital. 

OBSERVAÇÕES: 

Valores para a proposta corrigida deverão obedecer ao limite de duas casas decimais. 

PROPOSTA: R$ [Por extenso] 

  CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo 30 dias, a contar 
do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no ANEXO I, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2025 

(Processo Administrativo n° 153/2025) 

 
 
A empresa (__________________), inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

sediada à Rua (_________________), por intermédio de seu responsável legal/Procurador, sr(a). 
(_____________), portador da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxx, no 
uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, sob as penas da Lei, na qualidade de participante 
da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado por esta Prefeitura Municipal, para 
fins do disposto no inciso §1º do artigo 63 da Lei nº 14.133/2021, de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos Direitos Trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
Em ___  de  ____________ de ____ 
_____________________________ 

Diretor ou Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NOTA 1: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá ainda constar todos os dados da 
empresa, tais como: Razão Social, Endereço completo, Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, site, etc.   
NOTA 2: Esta declaração deverá acompanhar a Proposta Final, nos termos do subitem 1.1.1 do Anexo II 
deste Edital, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO da Proposta. 
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ANEXO V 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail Financeiro:  Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão 
Eletrônico da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que 
seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar; 
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas 
licitações em que for vencedor; 
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos 

pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme 
previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.  
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização 
ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da  BLL -  Bolsa de 
Licitações do Brasil. 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação 
expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou 
em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, e/ou até a 
conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
Local e data:  _________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 
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ANEXO 5.1 

 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 
Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 

de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por 
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

Local e data:  __________________________________________________________________ 
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ANEXO VI 

 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias 
após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado 
em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com 
emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 
600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor 
da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 
2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, 
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 
plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de 
acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e 
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
Local e data: ________________________________________________________________ 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2025 
(Processo Administrativo n° 153/2025) 

DECLARAÇÃO CONJUNTA: 
1. Declara, o conhecimento de todos os termos da licitação, bem como tomou conhecimento de 
todas as especificações concernentes ao objeto da licitação, declarando ainda que cumpre todos 
os requisitos exigidos. 
2. Declara, que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos 
termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/21. 
3. Declara, que recebeu os documentos relacionados no edital e tomou conhecimento de todas 
as informações necessárias, inclusive, das condições locais, para o fiel cumprimento das 
obrigações deste certame de licitação. 
4. Declara, ainda, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em atenção Lei nº 9.854/99. 
5. Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.  
6. Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro 
de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail:  
Telefone: ( ) 

Em ___  de  ____________ de ____ 
_____________________________ 

Diretor ou Representante Legal 
 
 
NOTA: a Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal, e deverá ainda constar todos os dados da empresa, tais 
como: Razão Social, Endereço completo, Telefone fixo e celular, CNPJ, e-mail, site, etc.   
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME EPP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2025 

(Processo Administrativo n° 153/2025) 

 
 

 _____(razão social), inscrita no CNPJ sob o nº    , por intermédio de seu 
representante legal, o Sr.  __________, portador da C.I. nº    e inscrito no CPF sob o 
nº   , declara, sob as penas  da  lei  que  a  nossa  empresa  encontra-se  
enquadrada  como_______  (Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte 
(EPP), para fins das prerrogativas do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não 
esta sujeita a quaisquer impedimento estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos art. 42 a art. 49 da citada lei, bem como, observa os limites estabelecidos 
pela mesma. 
 ,    de  de 2015 
.   
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ANEXO IX – MINUTA CONTRATUAL  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  

PREGÃO Nº 55/2025 

Processo Licitatório Nº 153/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 

 

Aos _____ dias do mês de_____ de _____, na Prefeitura Municipal de Jaguariaíva, situada 
__________________________________________, em Jaguariaíva (PR) representada neste 
ato pelo, Sr. _______________________  , brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade nº _________________ e CPF/MF nº ______________; e do outro lado as 
empresas a seguir descritas e qualificadas, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2001 
e alterações posteriores todos representados conforme documento de credenciamento ou 
procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão exarada no 
processo administrativo nº _____ e HOMOLOGADA, às fls. _______, publicada no Órgão Oficial 
do Município, edição de ___________ (fls. _____/_____), referente ao Pregão Presencial nº              
, consoante as seguintes cláusulas e condições: 

1 - Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: .............................., 
CNPJ n° ...................................., representado pelo seu ...................................................., Sr (a) 
.......................................... (qualificação), à saber. 

 

LOTE 
ITE
M 

DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO Marca UNI 
QNT

D 

VALOR 
UNI. 
MAX 

VALOR TOTAL 
MAX. 

         

 

1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através da entrega de uma via 
da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por 
qualquer meio, inclusive fac-simile. 

1.3. O prazo para o fornecimento será imediato, contados do recebimento pelo detentor da 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela 
correspondente NOTA DE EMPENHO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, no endereço e 
horário determinado pela Secretaria solicitante. 

1.4. Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos, em até 30 (trinta) dias úteis após o 
recebimento definitivo (formal e objetivo dos produtos), mediante apresentação da respectiva 
fatura acompanhado dos demais documentos fiscais, inclusive comprovantes da seguridade 
social. 
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1.5. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, 
com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

1.6. Os materiais fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será 
feito após a verificação das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente 
aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório. 

1.7. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as 
contratações com a fornecedora, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de 
condições, nos termos do parágrafo quanto, artigo 40, II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações. 

1.8.1 - O licitante vencedor estará sujeito as penalidades previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

1.8.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total 
do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada.   

1.8.3 - Multa de 10% (dez) por cento, sobre o valor de cada lote da proposta atualizada, por 
dia que exceder o prazo contratual pela não prestação do serviço. 

1.8.4 - Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de 
inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade.  

1.8.5 - As multas mencionadas nos itens 1.8.2, 1.8.3 e 1.8.4 poderão ser descontados dos 
pagamentos a que a contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou 
ainda judicialmente quando for o caso. 

18.6 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou 
penais, previstas na Lei 14.133/21. 

1.8.7 - A licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo 
prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública 
nos casos de: 

a) apresentação de documentação falsa; 

b) retardamento na execução do objeto; 

c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

d) comportamento inidôneo; 

e) fraude na execução do contrato; 

f) falha na execução do contrato. 

 

1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e 
nas hipóteses dos artigos 137 e 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou a pedido justificado do 
interessado, presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão. 
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1.10. A fornecedora deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão nº (...) 

1.11. Faz parte integrante desta Ata de registro de Preços, aplicando-se todos os seus 
dispositivos, o edital de Pregão nº (...) a Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento com 
os termos aditados e a proposta de detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 
disposições. 

1.12. A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, 
contado a partir da data da publicação no Semanário Oficial do Município. 

1.13. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão 
dirimidas no Foro da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, esgotadas as vias 
administrativas. 

1.14. Para constar que foi lavrada a presente. Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Município de Jaguariaíva, na pessoa do prefeito municipal pelo(s) Sr(s) representantes, 
qualificado preambularmente, representando a detentora e testemunhas.      

 

MUNICIPIO DE JAGUARIAÍVA   EMPRESA (S) DETENTORA DA ATA 

Prefeito Municipal 

  

              

         Testemunha:                      Testemunha: 

             CPF/RG:                                                                CPF/RG 

 


